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Aniversariantes
Hoje: Rubia Meire Ferreira de Freitas 
(NUCJU) e Isis Carine Fernandes San-
tos (Feira de Santana). Amanhã: José 
Marcos Lima Rios (Feira de Santana), 
Aline Maia Santos (Irecê), Andrey 
Roger Santos Miranda (Teixeira de 
Freitas), Nildelia Lessa Pereira (Mega 
Service) e Anderson Alves de Oliveira 
(VIPAC).

Parabéns!

Exposição a agentes biológicos definem 
tempo especial, independentemente de 
período mínimo de contato, decide TNU

Em sessão ordinária realizada no dia 
12 de dezembro, a Turma Nacional de 
Uniformização dos Juizados Especiais 
Federais (TNU) decidiu dar provimento 
ao incidente de uniformização interposto 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), concluindo a seguinte tese: “Para 
aplicação do artigo 57, §3.º, da Lei n.º 
8.213/91 a agentes biológicos, exige-se 
a probabilidade da exposição ocupacio-
nal, avaliando-se, de acordo com a pro-
fissiografia, o seu caráter indissociável 
da produção do bem ou da prestação do 
serviço, independente de tempo mínimo 
de exposição durante a jornada”. (Tema 
211).

O Pedido de Interpretação de Unifor-
mização de Lei foi interposto contra acór-
dão da Turma Recursal de Sergipe, que 
reformando a sentença, acolheu preten-
são de qualificação como especial do pe-
ríodo de 01/11/1997 a 14/04/2009, no 
qual o segurado afirma haver trabalhado 
na função de técnico em manutenção, 
exposto a agentes biológicos: bactérias, 
bacilos, vírus, fungos e protozoários.

Segundo o INSS, o acórdão recorrido 
está em confronto com a jurisprudência 
da 11ª Turma Recursal de São Paulo. 
Não obstante a informação acerca da 
exposição a agentes biológicos, a Turma 
reputou que, pelas atividades descritas 
no Perfil Profissiográfico Previdenciário 
(PPP), não estava a parte autora, de fato, 
exposta a tais agentes.

Critérios - 
Em suas razões 
de decidir, o re-
lator do proces-
so na TNU, Juiz 
Federal Bianor 
Arruda Bezer-
ra Neto, iniciou 
sua exposição 
de motivos pon-
tuando a sepa-
ração legal entre 
as atividades 
em comum e es-
pecial de acordo 
com o critério 
de exposição do 

trabalhados a agentes nocivos insalubres 
ou perigosos. Amparado por decretos com 
interpretações diversas acerca do tema, o 
magistrado afirmou que a norma geral e 
abstrata não foi capaz de universalizar re-
gra a respeito do tempo mínimo necessá-
rio de exposição ao agente nocivo, tendo 
imposto apenas alguns parâmetros para a 
classificação do trabalho como especial.

“Dessa maneira, quanto ao tempo 
mínimo de exposição, é no caso concre-
to que a discussão terá que ser travada, 
muitas vezes somente mediante o auxí-
lio de laudos técnicos e da opinião de 
especialistas em medicina do trabalho, 
de químicos, de engenheiros etc”, con-
cluiu o magistrado.

O relator ainda destacou o enten-
dimento da TNU levando-se em conta 
especificamente a exposição a agentes 
biológicos. A turma compreendeu que a 
especialidade se justifica não pelo efetivo 

dano à saúde, mas sim ao risco de con-
taminação. Assim, no caso de agentes 
biológicos, o conceito de habitualidade e 
permanência seria diverso daquele utiliza-
do para outros agentes nocivos, pois o que 
se protege não é o tempo de exposição 
(causador do eventual dano), mas o risco 
de exposição a agentes biológicos. Deste 
modo, não seria sequer necessário que 
a exposição a agentes biológicos ocorra 
durante toda a jornada de trabalho, pois, 
consideradas as particularidades do labor 
desempenhado, o efetivo e constante risco 
de contaminação e de prejuízo à saúde do 
trabalhador satisfaz os conceitos de expo-
sição habitual e permanente [...]. (PEDI-
LEF n.º 5012760-25.2016.4.04.7003, 
relator o Juiz Federal Sérgio de Abreu Bri-
to, julgado em 21/06/2018).

O relator ainda destacou as três condi-
ções requisitadas devido a jurisprudência 
para qualificação como tempo especial. 
A primeira é a ocorrência do exercício, de 
maneira habitual e permanente, de ativi-
dade profissional em condições especiais 
que prejudiquem a saúde ou a integrida-
de física do segurado. Outra exigência é 
quando ocorre em razão do exercício da 
atividade profissional, probabilidade da 
exposição ocupacional a agentes biológi-
cos para lhe causar dano, não necessaria-
mente durante toda a jornada, nos termos 
do Anexo IV do Decreto n.º 3.048/99. E 
por último, quando se dá em função da 
exposição ao risco inerente à profissão, 
de forma não circunstancial ou particu-
larizada e indissociável da produção do 
bem ou da prestação do serviço na qual 
ela está sendo desenvolvida. (Fonte: CJF)

Práticas de 
desburocratização 

serão recebidas até 7/2

Boas práticas que resultaram em me-
lhorias efetivas à prestação jurisdicional 
podem ser inscritas até o dia 7 de feve-
reiro para concorrer ao Selo de Desbu-
rocratização do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ).

A atividade, ação, projeto ou progra-
ma submetido à avaliação deve ter o 
foco na simplificação e modernização do 
Poder Judiciário e promover a qualidade 
dos serviços prestados pela Justiça bra-
sileira.

Serão consideradas boas práticas de 
desburocratização aquelas que contri-
buam para o aprimoramento e simpli-
ficação de tarefas, procedimentos ou 
processos de trabalho, de modo a pro-
mover agilidade, otimização de recursos 
e ganho de eficiência à prestação de 
serviços jurisdicionais e judiciários ou 
administrativos.

O Selo de Desburocratização do 
CNJ foi instituído por meio da Portaria 
n. 193/2019, assinada pelo presidente 
do CNJ e do Supremo Tribunal Federal 
(STF), ministro Dias Toffoli. A concessão 
do Selo de Desburocratização do CNJ 
serve de estímulo ao compartilhamento 
de informações e à replicação de boas 
práticas entre os órgãos do Poder Judi-
ciário.

Portal - O tema Desburacratização é 
um dos eixos definidos pelo CNJ para di-
recionar as práticas cadastradas no Por-
tal CNJ de Boas Práticas do Poder Judi-
ciário. Por esta razão, o cadastramento, 
a avaliação e a aprovação das práticas 
seguirão regras previstas na Portaria n. 
140/2019, que regulamenta o Portal. 
Até março de 2020, o CNJ realizará 
evento para a outorga do Selo de Des-
burocratização do CNJ às boas práticas 
cadastradas nesse eixo temático. Clique 
aqui para acessar o Portal.

A publicação da prática no Portal CNJ 
de Boas Práticas poderá contar como va-
lidação ao Prêmio Innovare, iniciativa do 
Instituto Innovare com a parceria institu-
cional do CNJ e outras instituições, com 
intuito de disseminar práticas replicáveis 
e bem-sucedidas, desenvolvidas no siste-
ma de Justiça brasileiro.

Fonte: CNJ


